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ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
CLASSE:            MANDADO DE SEGURANÇA
IMPETRANTE: KELLEN CRISTINA SILVA MACHADO
IMPETRANTE: CLEIA GISANE RODRIGUES PEREIRA
ADVOGADO:   MARIO DAVID PRADO SÁ (OAB/PA 6286)
IMPETRADO:   GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO. PRETENSÃO DE PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE NA
ÁREA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. ART. 31, INC. XIX DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL, JÁ DECLARADO INCONSTITUCIONAIS POR ESTE TJPA.
1.	Agravo interno em mandado de segurança impetrado com o objetivo de perceber
gratificação de 50% (cinquenta por cento) sobre os vencimentos das Agravantes, nos termos
do art. 31, inc. XIX da Constituição Estadual e do art. 132, inc. XI, da Lei estadual n.
5.810/1994.
2.	A decisão objeto deste recurso foi no sentido da denegação da segurança e extinção do
feito, uma vez que, na sessão do dia 09/03/2016, o Pleno deste Tribunal de Justiça declarou
a inconstitucionalidade do art. 31, inciso XIX, da Constituição estadual, por contrariar a
previsão constante no art. 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal.
3.	Com a declaração de inconstitucionalidade do art. 31, inc. XIX da Constituição estadual,
não subsiste o fundamento do direito alegado pelas Impetrantes, ora Agravantes.
4.	Agravo interno conhecido e não provido.

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram o Pleno do E.
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em conhecer do agravo
interno e negar-lhe provimento, pelos fatos e fundamentos constantes do voto.
Plenário Virtual do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos dias quatro
de dezembro de dois mil e dezenove.

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA
Desembargadora Relatora
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno em mandado de segurança interposto por Kellen Cristina Silva
Machado e Cleia Gisane Rodrigues Pereira, servidoras públicas da Secretaria de Educação
do Estado, contra decisão monocrática por mim proferida nos seguintes termos:

Ante o exposto, conforme já decidido reiteradamente por este Tribunal de Justiça,
CONHEÇO DA PRESENTE IMPETRAÇÃO E DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do
art. 19 da Lei n. 12.016/2009 e NÃO CONHEÇO do Agravo Interno interposto contra
despacho, nos termos do art. 1.001 do Código de Processo Civil de 1973.

O mandado de segurança foi impetrado pelas ora Agravantes objetivando o recebimento de
gratificação de 50% (cinquenta por cento) sobre seus vencimentos, nos termos do art. 31,
inc. XIX da Constituição Estadual e do art. 132, inc. XI, da Lei estadual n. 5.810/1994.
Em 24/04/2019, deneguei a segurança e extingui o feito, uma vez que, na sessão do dia
09/03/2016, o Pleno deste Tribunal de Justiça declarou a inconstitucionalidade do art. 31,
inciso XIX, da Constituição estadual, por contrariar a previsão constante no art. 61, § 1º, II,
a, da Constituição Federal.
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 Contra essa decisão, as Agravantes interpuseram o presente recurso.
Alegam que este Egrégio Tribunal de Justiça não teria competência para declarar a
inconstitucionalidade de normas originárias da Constituição Estadual e que não teria havido
a abstrativização do julgado, ou seja, a eficácia da decisão (Acórdão n. 156.937) se
restringiu às partes daquele processo no qual foi proferida, não alcançando terceiros alheios
àquela relação jurídico-processual, como é o caso das Impetrantes (fls. 167-170).
Ao final, pedem o conhecimento e provimento deste agravo interno, para conceder a
segurança e reconhecer seu direito ao percebimento da gratificação de educação especial de
50% sobre seus vencimentos (fls. 172).
Em contrarrazões ao agravo, o Estado do Pará manifestou-se pela manutenção da decisão
agravada.

É o relatório.

VOTO

	A matéria discutida nos presentes autos não é nova a apreciação deste Tribunal Pleno.
Na sessão do dia 09.03.2016, o Pleno deste Egrégio Tribunal de Justiça reformou o
entendimento assentado no Acórdão n. 69.969/2008 e declarou a inconstitucionalidade do
art. 31, inciso XIX, da Constituição estadual, por contrariar a previsão constante no art. 61, §
1º, II, a, da Constituição Federal.

           Esse julgado foi assim ementado:

CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. GRATIFICAÇÃO POR
ATIVIDADE NA ÁREA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL.  ALEGAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 132, XI E 246, AMBOS DA LEI
ESTADUAL Nº 5.810/94 (REGIME JURÍDICO ÚNICO). DISPOSITIVOS JÁ
D E C L A R A D O S  I N C O N S T I T U C I O N A I S  P E L O  S T F  E M  R E C U R S O
EXTRAORDINÁRIO APRECIADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL - RE
745.811. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 31, XIX, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATÉRIA JÁ ANALISADA POR ESTA EGRÉGIA
CORTE DE JUSTIÇA EM RAZÃO DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE
SUSCITADO NA APELAÇÃO CÍVEL N. 2006.3.007413-2, MOMENTO EM QUE O
TJPA ADUZIU QUE 'De acordo com a sistemática jurídica adotada pelo nosso país,
inexiste possibilidade de se declarar a inconstitucionalidade de normas constitucionais
originárias. Portanto, deve ser declarado constitucional o artigo 31, XIX da Carta Suprema
Estadual' (TJ-PA. Incidente de Inconstitucionalidade n. 2006.3.007413-2, Relator: ELIANA
RITA DAHER ABUFAIAD, Data de Julgamento: 13/02/2008). POSSIBILIDADE DE
REANÁLISE DA MATÉRIA. DECISÃO QUE NÃO CONTRADIZ O DISPOSTO NO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 481 DO CPC, SEGUNDO O QUAL 'os órgão
fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a arguição de
inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo
Tribunal Federal sobre a questão', DISPOSITIVO ESTE QUE FOI INTRODUZIDO NO
SISTEMA PROCESSUAL PELA LEI N. 9.756/1998, COM A FINALIDADE DE
ABREVIAR A PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, MAS NÃO
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DE IMPEDIR QUE O TRIBUNAL POSSA REVER SEU POSICIONAMENTO SOBRE
DETERMINADA MATÉRIA. ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 31,
XIX, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO
TRIBUNAL PLENO. DISPOSITIVO QUE DETERMINA AO ESTADO DO PARÁ O
PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO DE CINQUENTA POR CENTO DO
VENCIMENTO PARA OS SERVIDORES EM ATIVIDADE NA ÁREA DA EDUCAÇÃO
ESPECIAL.  DISPOSIÇÃO SOBRE VANTAGENS QUE INTEGRAM OS
VENCIMENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. INFORMAÇÕES DO
G O V E R N A D O R  D O  E S T A D O  D O  P A R Á  A P O N T A N D O  P E L A
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 31, INCISO XIX DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL POR OCASIONAR EVIDENTE ACRÉSCIMO DE DESPESAS, EM
PROJETO DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO, VIOLANDO OS
ARTIGOS 2º, 61, II, c e 63, I, da CF/88. OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DE QUE 'são inconstitucionais dispositivos de Cartas
estaduais, inclusive Emendas, que fixem vencimentos ou vantagens, concedam subvenção
ou auxílio, ou que, de qualquer modo, aumentem a despesa pública, tendo em vista que é da
competência do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei sobre a matéria' (ADI 270,
Relator (a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 31/03/2004, DJ 30-04-
2004 PP-00027 EMENT VOL-02149-01 PP-00020). CORROBORANDO ESTE
ENTENDIMENTO DESTACASE OUTRO PRECEDENTE DO EXCELSO PRETÓRIO
SEGUNDO O QUAL 'Compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de
leis, lato sensu, que cuidem do regime jurídico e da remuneração dos servidores públicos
(CF artigo 61, § 1º, II, a e (...) artigos 2º e 25)' (ADI 1353, Relator (a): Min. MAURÍCIO
CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 16-05-2003 PP-00089 EMENT
VOL-02110-01 PP-00108). ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA
PROCEDENTE, UMA VEZ QUE O DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL IMPUGNADO
RECONHECE VANTAGENS PECUNIÁRIAS A SERVIDORES PÚBLICOS EM
ATIVIDADE NA ÁREA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL, SEM QUE PARA TANTO
TENHA CONTADO COM A NECESSÁRIA INICIATIVA DO GOVERNADOR DO
ESTADO, ACARRETANDO, AUMENTO DE DESPESA, VEDADO NA HIPÓTESE DO
INCISO I, ART. 63 DA CF. MÉRITO. PRECEDENTES DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA QUE VINHAM CONCEDENDO A GRATIFICAÇÃO DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL REQUERIDA COM FUNDAMENTO NO INCISO XIX, ART. 31 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. QUESTÃO JÁ DIRIMIDA PELO TRIBUNAL PLENO,
DEVENDO SER APLICADO AO CASO CONCRETO A CONCLUSÃO ALCANÇADA
NA ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO ATACADO.
DISPOSITIVO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE DIREIT O
LÍQUIDO E  CERTO.  SEGURANÇA DENEGADA NOS TERMOS DA
FUNDAMENTAÇÃO, TORNANDO SEM EFEITO, A PARTIR DESTA DECISÃO, A
LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS. 136/138, RESGUARDANDO OS VALORES JÁ
RECEBIDOS PELOS IMPETRANTES A TÍTULO DE GRATIFICAÇÃO DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL, EM OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA
JURÍDICA E BOA-FÉ. (Acórdão n.º 156.937, julgado em 09.03.2016, Relator
Desembargador Constantino Augusto Guerreiro, Tribunal Pleno, Processo n.º 0000107-
29.2013.8.14.0000).

 No mesmo sentido dos julgados supra, colaciono outras decisões deste Tribunal de Justiça:
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Ementa/Decisão: MANDADO DE SEGURANÇA. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO
DE ATIVIDADE NA ÁREA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. DECLARADA A
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 31, XIX, DA CONSTITUIÇÃO DO
ESTADO DO PARÁ PELO TJ/PA. VÍCIO DE INICIATIVA. MATÉRIA RESERVADA À
INICIATIVA DO GOVERNADOR. SANADO O VÍCIO APONTADO. RECURSO
PROVIDO. SEGURANÇA DENEGADA. 1. O art. 31, XIX, da Constituição do Estado do
Pará que assegura aos servidores públicos civis, a gratificação de 50% (cinquenta por cento)
do vencimento para os servidores em atividade na área da educação especial, está eivado de
inconstitucionalidade formal, face o latente vício de iniciativa. 2. Declarada a
inconstitucionalidade formal do art. 31, XIX da Constituição do Estado do Pará pelo Pleno
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 3. Segurança denegada. (Número do processo
CNJ: 0000916-19.2013.8.14.0000 Número do acórdão: 165.286 Tipo de Processo: Mandado
de Segurança Órgão Julgador:  CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS Decisão:
ACÓRDÃORelator: LEONARDO DE NORONHA TAVARES Seção: CÍVEL Data de
Julgamento: 27/09/2016).

Ementa/Decisão:EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO
ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE NA ÁREA DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL. DECISÃO DO STF E PLENO DO TJE/PA DECLARANDO A
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 132, XI E 246 DA LEI Nº 5.810/94, E ART.
31, XIX, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, RESPECTIVAMENTE.
RECURSO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 1. No julgamento do RE 745.8111/PA, o
Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade formal dos artigos 132, XI e 246
da Lei n.º 5.810/94, e tendo ocorrido o trânsito em julgado, não há mais que se discutir
acerca da inconstitucionalidade de tais dispositivos; 2. Em recente decisão, o Tribunal Pleno
deste Egrégio Tribunal, por ocasião do julgamento do Mandado de Segurança n.º
2013.3.004762-7, de relatoria do Desembargador Constantino Augusto Guerreiro, declarou
a inconstitucionalidade do art. 31, XIX, da Constituição do Estado do Pará, à unanimidade;
3. Reconhecida a inconstitucionalidade por vício formal, haja vista que somente lei ordinária
proposta pelo Governador do Estado poderia tratar da matéria, por acarretar aumento de
despesa, conforme estatui o art. 63, inciso I, da CF/88; 4. Recurso provido. Decisão
colegiada reformada para denegar a segurança pleiteada. Unânime (Número do processo
CNJ: 0000916-92.2008.8.14.0000 Número do acórdão: 164.129 Tipo de Processo: Mandado
de Segurança Órgão Julgador: CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS Decisão: ACÓRDÃO
Relator: MARIA DO CEO MACIEL COUTINHO Seção: CÍVEL).

Ementa/Decisão: EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO NO ACÓRDÃO PROFERIDO. ASSISTE RAZÃO AO EMBARGANTE AO
INSURGIR-SE CONTRA A CONSTITUCIONALIDADE DO ART.31, XIX, POSTO
QUE, A DESPEITO DESTA 1ª CÂMARA CÍVEL TER ENTENDIDO À ÉPOCA QUE O
ARTIGO EM COMENTO SERIA CONSTITUCIONAL, A PRESENTE DECISÃO
PRECISA SER REALINHADA ANTE A DECISÃO DO PLENO NAS ÚLTIMAS
SEMANAS ACERCA DA MATÉRIA. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL HAVIA
DECLARADO A INCONSTITUCIONALIDADE APENAS DOS ARTIGOS 132, XI E
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246 DA LEI Nº 5.810/94, E O PLENO DO TJE/PA DECLAROU CONSTITUCIONAL O
ART. 31, XIX, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, QUANDO APRECIOU
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE NA APELAÇÃO CÍVEL ? PROCESSO
N º  2 0 0 6 . 3 . 0 0 7 4 1 3 - 2 ,  A C Ó R D Ã O  N º  6 9 . 9 6 9 / 2 0 0 8 ,  D A  L A V R A  D A
DESEMBARGADORA ELIANA RITA DAHER ABUFAIAD, O QUE VINHA
EMBASANDO AS DECISÕES DESTA RELATORA. OCORRE QUE EM SESSÃO
REALIZADA NO DIA 09.03.2016, O PLENO DO TJE/PA REVIU O ENTENDIMENTO
P R O F E R I D O  N O  A C Ó R D Ã O  N . º  6 9 . 9 6 9 ,  E  D E C L A R O U  A
INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSTO NO ART. 31, INCISO XIX, DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, POR AFRONTA AO DISPOSTO NO ART.
61, § 1º, II, ?A?, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NESTE JULGADO FICOU
CONSIGNADA A SUBORDINAÇÃO DO CONSTITUINTE ESTADUAL A
LIMITAÇÃO DE RESERVA INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO
EM RELAÇÃO AS LEIS QUE ESTABELEÇAM AUMENTO DE DESPESAS
REMUNERATÓRIAS DO EXECUTIVO, EX VI ART. 61, § 1º, II, ?A?, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO PRESENTE
CASO AO ENTENDIMENTO DO PLENO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
CONHECIDOS E PROVIDOS PARA CONCEDER O EFEITO MODIFICATIVO A FIM
DE QUE O ACÓRDÃO PROLATADO SEJA MODIFICADO E, UMA VEZ
INCONTROVERSA A INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS LEGAIS
QUE FUNDAMENTARAM O ACÓRDÃO, SEJA A SENTENÇA REFORMADA E A
DEMANDA JULGADA IMPROCEDENTE, NOS TERMOS DO ART.269, I, DO
CPC/1973. (Número do processo CNJ: 0001317-26.1999.8.14.0301 Número do acórdão:
158.519 Tipo de Processo: Apelação / Remessa Necesária).

E, ainda:

CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. APLICAÇÃO DA NORMA
PROCESSUAL NA ESPÉCIE. ANTE O DISPOSTO NO ART. 14, DO CPC/2015, TEM-
SE QUE A NORMA PROCESSUAL NÃO RETROAGIRÁ, DE MANEIRA QUE DEVEM
SER RESPEITADOS OS ATOS PROCESSUAIS E AS SITUAÇÕES JURÍDICAS
CONSOLIDADAS SOB A VIGÊNCIA DA LEI REVOGADA. DESSE MODO, HÃO DE
SER APLICADOS OS COMANDOS INSERTOS NO CPC/1973, VIGENTE POR
OCASIÃO DA IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT ? PRELIMINAR DE
PRESCRIÇÃO. REJEITADA ? MÉRITO. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE
ATIVIDADE NA ÁREA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. DECISÃO DO STF NO
R E C U R S O  E X T R A O R D I N Á R I O  N º  7 4 5 . 8 1 1 / P A  D E C L A R A N D O  A
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 132, XI E 246 DA LEI Nº 5.810/94.
POSTERIOR JULGAMENTO, PELO PLENO DESTE TJ/PA, DECLARANDO A
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 31, XIX, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
DO PARÁ. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO JULGADO DO STF. TEMA
686 RG. SEGURANÇA DENEGADA. DECISÃO UNÂNIME. 1. Preliminar de Prescrição
? rejeitada. 1.1. Nas obrigações de trato sucessivo, o prazo de 120 dias para impetração do
mandamus se renova periodicamente, não havendo que se falar em decadência do direito de
impetração do mandamus. 2. No julgamento do RE 745.811/PA, o Supremo Tribunal
Federal declarou a inconstitucionalidade formal dos artigos 132, XI e 246 da Lei nº
5.810/94, e tendo ocorrido o trânsito em julgado, não há mais que se discutir acerca da
inconstitucionalidade de tais dispositivos; 3. Por sua
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vez, o Tribunal Pleno deste Egrégio Tribunal, por ocasião do julgamento do Mandado de
Segurança nº 2013.3.004762-7, de relatoria do Desembargador Constantino Augusto
Guerreiro, declarou a inconstitucionalidade do art. 31, XIX, da Constituição do Estado do
Pará, à unanimidade; 4. Reconhecida a inconstitucionalidade por vício formal, haja vista que
somente lei ordinária proposta pelo Governador do Estado poderia tratar da matéria, por
acarretar aumento de despesa, conforme estatui o art. 63, inciso I, da CF/88, deve ser
denegada a segurança por ausência de liquidez e certeza do direito concernente ao
pagamento e incorporação da gratificação de educação especial (Mandado de Segurança n.
0000445-03.2013.8.14.0000, Rel. Des. Roberto Gonçalves Moura, Seção de Direito Público,
DJ 24/08/2018).

Ante o exposto, conforme já decidido reiteradamente por este Tribunal de Justiça,
CONHEÇO DO PRESENTE AGRAVO INTERNO E, NO MÉRITO, NEGO-LHE
PROVIMENTO.

É como voto.

Rosileide Maria da Costa Cunha
Desembargadora Relatora
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